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Prefácio


Este livro sai em um momento que confirma sua tese e seu propósito: que a ciência é uma forma de questionar o estabelecido, o que exige uma crítica consistente contra seu uso excessivamente normativo, orientado para o estabelecimento de certezas. Não se trata, contudo, de feliz coincidência ou obra do acaso, mas sim da oportunidade de responder às questões que a disputa pela verdade conquistou na arena social e política na forma de fake news e negacionismos[1]. Todavia, a precisão do timing desta edição não tem nada de acidental, tendo sido iniciada há mais de dez anos, quando, em seu mestrado[2], o modo pouco rigoroso de enfrentar questões a respeito da cientificidade da psicanálise já inquietava Paulo Beer. Isso apesar de, à época, esses movimentos ainda se manterem para além das fronteiras nacionais[3].


Resultado de uma tese de doutorado, este livro amplia o escopo de seu mestrado. Nessa primeira pesquisa, foi recuperada a demonstração extra clínica dos efeitos da psicanálise, e, portanto, a cientificidade da psicanálise no campo das ciências empíricas orientadas pela mensurabilidade. Mas, como se espera em todo trabalho acadêmico realizado com seriedade e consistência, essa bem-sucedida demonstração abriu espaço uma nova questão: aquela de compreender de que modo a teoria e a clínica da psicanálise, pouco conciliáveis com os métodos quantitativos das ciências empíricas, poderiam ser articuladas com a demonstração de seus efeitos por essas mesmas ciências. Tal pergunta exigiu um aprofundamento inédito de um debate que até então se restringia ao campo da epistemologia, avançando para os campos da filosofia ciência, da ontologia, da política da ciência, assim como da ética. Antecipando aqui um de seus ganhos mais importantes, esta investigação resultou no reconhecimento de um lugar de ponta à psicanálise no interior desse debate. Nesse sentido, Paulo Beer traça um percurso que retoma e dá um passo inédito e decisivo para o projeto lacaniano, explicitado no Seminário XI, que parte da questão sobre se a psicanálise é uma ciência e a transforma naquela do que seria uma ciência que inclua a psicanálise.


Farei primeiramente aqui uma leitura das linhas de força gerais da estratégia usada por Paulo Beer para realizar esta virada, buscando isolar o modo como a psicanálise assume esse lugar privilegiado em tal debate. Em seguida, me aprofundarei em alguns temas discutidos que julgo particularmente importantes e interessantes em si, ainda que sem sublinhar sua função na linha argumentativa de nosso autor.


Linhas de Força


Em primeiro lugar, a discussão foi ampliada, incluindo dois outros objetos que pertencem a ambos os campos, a verdade e o sofrimento psíquico. De fato, as críticas à psicanálise frequentemente buscam seu modelo de ciência no campo da psiquiatria biológica, que busca reduzir o sofrimento psíquico a efeitos de processos fisiológicos do sistema nervoso central. A eficácia química, isto é, a produção de efeitos psíquicos por intermédio de medicamentos, indicaria retroativamente que os processos biológicos são as causas primárias do sofrimento psíquico. Este privilégio seria exclusivo à organicidade, subalternizando de antemão qualquer causalidade ao campo das representações, do simbólico, e da linguagem, e, portanto, da verdade.


Para combater essa tentativa de monopólio explicativo sobre as causas do sofrimento psíquico, Paulo Beer recupera a discussão sobre a verdade na produção do conhecimento, o que é feito a partir das obras do filosofo da ciência Ian Hacking e do psicanalista Jacques Lacan. Sua aposta é a de “reintroduzir a verdade como uma questão que tensione o conhecimento produzido” [p. XXI]. Com efeito, essa ideia é central na obra de ambos os autores, ainda que com diferentes economias conceituais. De fato, tanto Ian Hacking quanto Lacan mobilizam, cada um a seu modo, a verdade como “conceito-limite que reúne […] problemas epistemológicos, ontológicos, éticos e políticos” [p. XXII].


Trata-se de um desafio intelectual de monta, a saber a articulação de duas teorias diferentes, ou a demonstração de afinidades eletivas entre elas a partir de como abordam a relação entre verdade e sofrimento psíquico. Desde já, elenquemos dois pontos em comum trabalhados por Paulo Beer, assim como suas diferenças. Em primeiro lugar, ambos concebem a linguagem como sistema duplamente incompleto: incompleto frente ao real, o que implica uma relação não controlável com a verdade, e incompleto, frente a si próprio, donde há em ambos uma recusa da metalinguagem, da verdade sobre a verdade. Contudo há uma diferença marcante entre os dois autores no que se refere à incompletude em jogo na linguagem. Pode-se dizer que em Hacking, a incompletude é assimptótica, no sentido dos gráficos de comportamento assintótico, onde uma curva se aproxima infinitamente de um ponto sem jamais tocá-lo. Os trabalhos de Hacking sobre a filosofia da ciência se nutrem de uma reflexão amadurecida junto à história da ciência. Isto lhe permite abordar a ciência fora da premissa evolucionista do saber, onde a ciência é considerada como um triunfo totalizante sobre a verdade, vencendo mitos, religiões e ideologias. A reflexão de Hacking sobre a ciência não a opõe a inverdades de outros discursos. Hacking opõe a ciência a si própria, trazendo à tona a pluralidade de suas formas de produção de verdade.


Já em Lacan, a incompletude da linguagem é oriunda de equação de exclusão mútua entre a linguagem e a coisa, exclusão fundante de ambas. Em segundo lugar, ambos concebem os sujeitos como efeitos performativos da linguagem, em outras palavras, concebem a essência, a dimensão ontológica dos sujeitos como um efeito da linguagem. Novamente, há diferenças fundamentais entre os dois autores que serão exploradas nesse livro. Ian Hacking se volta sobretudo para o caráter aberto da subjetividade diante dos saberes, ou seja, dos efeitos ontológicos do conhecimento das ciências em geral sobre os sujeitos. A marca aqui é sobretudo de variabilidade. Lacan, radicalizando efeitos da incompletude da linguagem, deriva sua equação de exclusão mútua à subjetividade, cuja estrutura será marcada pelo não-ser. A marca aqui será a da impossibilidade.


Tais diferenças de concepção sobre a incompletude da linguagem e seus respectivos efeitos ontológicos sobre os sujeitos definirão também diferenças de postura em relação ao sofrimento psíquico. Segundo Hacking, as formas de sofrer dos sujeitos são variáveis, dependentes da cultura e dos saberes científicos. Mudam-se os saberes das ciências, muda-se a natureza dos sujeitos assim como suas dores da alma. Mas Hacking conserva ainda um espaço para sofrimentos da alma oriundos de problemas biológicos. Tal diferença implica, segundo o autor, em dois tipos de patologias: os tipos indiferentes – que teriam uma plasticidade parcial aos saberes, fundamentalmente em sua expressão –, e os tipos interativos, que seriam marcados por uma plasticidade absoluta, onde as patologias seriam apenas variantes de formas particulares e historicamente marcadas do saber científico. A título de exemplo, o caso paradigmático do tipo indiferente seria a esquizofrenia, e o do tipo interativo, a histeria. Mas cabe ressaltar que os tipos indiferentes não sinalizam, segundo Hacking, uma possível forma de verdade sobre uma natureza biológica imutável da alma.


Conforme salienta Paulo Beer, a partir da impossibilidade de espelhamento entre a linguagem e o real, a verdade científica em Hacking é pensada como um efeito, fundamentalmente como efeito indireto da eficácia das experimentações científicas. Para Hacking, a verdade de uma teoria pode se sustentar nos efeitos de suas intervenções sobre o real, a saber, aquilo que o filósofo denominou realismo de entidades, dando uma ênfase à experimentação. Seu caráter é, portanto, transitório, incompleto, e fundamentalmente dependente das variações do que ele chamou de veracidade, isto é, das condições sociais de enunciação da verdade.


No caso de Lacan, o sofrimento psíquico herda de Freud suas linhas mestras: em primeiro lugar, um sofrimento incontornável, diretamente oriundo da relação de exclusão que a linguagem impõe à experiência corporal; em segundo lugar, o sofrimento oriundo da verdade, onde a última tem a função de causa. Para Lacan, estas duas origens do sofrimento estruturam a relação dos sujeitos com o saber e a verdade em uma relação dialética. Aqui a verdade vale por seu efeito de ruptura de um saber como equivocado, incompleto ou impossível, e indicação de outro saber possível, que, caso se estabilize, será, por sua vez, novamente objeto de uma ruptura pelo surgimento de outra verdade. Assim, a partir de sua função de causa, a verdade se radicaliza na obra de Lacan na forma de um “mergulho vertical numa concepção de verdade que gravita em torno de fundamentos negativos, como falta, impossibilidade etc.” [p. XXIX].


A Refundação Política da Verdade


Ambos os autores são mobilizados por Paulo Beer como uma estratégia de refundação da política da verdade sobre os sofrimentos psíquicos, monopolizada pela verdade como adequação a processos neuroquímicos do cérebro. A partir de Hacking, filósofo da ciência respeitado no campo das ciências empíricas, é possível, contudo, encontrar formas de legitimação da verdade segundo a psicanálise. Sobretudo a partir de seu conceito de estilos de raciocínio, que permite “delinear as diferenças na constituição da racionalidade e dos objetos, assim como de suas estratégias de sustentação” e assim funcionar como plataforma de articulação da clínica psicanalítica com outras tradições de veracidade, principalmente aquela da ciência que funciona com a noção de verdade como adequação. Nesse ponto, é precisamente a psicanálise que pode ser o fiel da balança, uma vez superada a discussão sobre sua cientificidade.


De fato, o primeiro passo da estratégia de Paulo Beer para a refundação de uma política da verdade se dá pela retomada crítica da psiquiatria biológica para o sofrimento psíquico, onde a premissa do corpo como causa única e origem de entidades indiferentes é contestada de inúmeras maneiras.


No caso da esquizofrenia, um dos fatos mais evidentes dessa permeabilidade do biológico ao simbólico foi demonstrado há cerca de cinquenta anos por uma pesquisa realizada pela Organização Mundial de Saúde, a saber, o fato de pacientes com diagnóstico de esquizofrenia em países em desenvolvimento terem índices de remissão de sintomas maiores que em países desenvolvidos[4]. Para além da evidente permeabilidade dos sintomas em uma doença comumente tida como paradigmática da causalidade orgânica de toda doença mental, temos aqui o interessante dado de um fator patogênico específico do capitalismo e suas formas de vida.


Paulo Beer relata também o interessante caso das dificuldades de introdução dos antidepressivos no Japão, onde a principal barreira estava na ausência de categorias culturais que permitissem tal diagnóstico. Um dos problemas desta introdução era que testes com antidepressivos não obtinham resultados significativos em pesquisas locais, o que impedia sua aprovação pelo governo. Mas campanhas indiretas com personalidades e artistas famosos que falavam sobre a própria depressão mudaram a visão das pessoas sobre essa patologia. A partir dessa mudança, os resultados nas pesquisas passaram a ser significativos e os antidepressivos passaram a ser eficazes, mas apenas após este novo modo de sofrer ter sido introduzido na cultura.


Outro fato significativo, relatado por Paulo Beer, que indica uma maior interatividade em objetos teoricamente indiferentes quando se trata da alma humana, foram os estudos com placebos ativos, isto é, placebos sem o princípio ativo dos antidepressivos, mas contendo elementos que provocavam os efeitos colaterais esperados por tais medicamentos. Nesse caso, não houve diferença significativa entre os placebos e os antidepressivos. Tanto a diferença entre países desenvolvidos e em desenvolvimento na remissão de sintomas da esquizofrenia, quanto o caso dos antidepressivos no Japão, assim como os dos placebos ativos são argumentos para que seja colocada em questão a ideia de uma indiferença absoluta dada à dimensão orgânica nas doenças mentais, como a depressão e a esquizofrenia.


Estes estudos interessam pois não apenas mostram, em primeiro lugar, que nem sempre a premissa de uma causalidade exclusivamente orgânica vale para o psiquismo, e, em segundo lugar, pelo fato de demonstrarem a existências de causas contraditórias para essa premissa, a saber, a interação social, as expectativas e crenças, enfim causas de origem no campo simbólico. De fato, a interação social tem efeitos próprios que competem com os efeitos esperados dos princípios ativos dos medicamentos no próprio campo da psiquiatria biológica. Argumentos que atuam a partir do próprio campo da psiquiatria organicista, ou pelo menos, no campo do discurso de uma determinação causal orgânica desses transtornos mentais.


Do ponto de vista das relações entre a linguagem e a biologia, tais fatos são muito significativos para a estratégia de refundação política da verdade sobre os sofrimentos psíquicos, pois demonstram que o corpo é uma entidade mais interativa do que a versão das empresas de medicamentos psicoativos veicula. “A interatividade”, escreve Paulo Beer, “mostra-se muito mais ampla do que as teorias biologicistas parecem perceber, de modo que tomar o orgânico enquanto justificação de indiferença revela-se um projeto frágil” [p. 186]. Indicando que a “linguagem não se limita à comunicação: a linguagem, os significantes, se entrelaçam à matéria corpórea, passando a constituí-la de maneira irreversível” [p. 196].


Contudo, reconhecer esses fatos e suas implicações para o que entendemos por ciência não é senão um dos passos para uma refundação política da verdade. Com efeito, alguns exemplos trazidos por Paulo Beer mostram que tanto a “boa ciência” muitas vezes é silenciada quanto a “má ciência” é apresentada como verdadeira. São casos em que o poder econômico das grandes indústrias farmacêuticas estava em jogo e deu as cartas da disseminação e discussão pública. O poder de pautar as discussões políticas também tem estado cada vez mais nas mãos de grandes grupos financeiros. Cabe então perguntar sobre as chances de uma politização da ciência nesse ambiente, onde a própria arena política está sob forte ameaça.


Nesse sentido, Paulo Beer se pergunta em qual linguagem deverá ser feita essa crítica, pois “reconhecer a dimensão política da produção de conhecimento não significa, necessariamente, sanar o problema” [p. 208]. Assim, se delineia um segundo horizonte nesse desafio, aquele de uma concepção de linguagem capaz de compatibilizar uma ciência não monopolista da verdade com as estruturas políticas e institucionais que definem as prioridades da ciência para cada sociedade em cada momento histórico.


Por um Acordo Fundamental Entre Ciência e Política: Ausência de uma Verdade Última


De fato, a política tem ocorrido de forma que não favorece nem a ciência nem a discussão sobre a verdade. Em primeiro lugar, pelo fato de se dar de uma forma que oblitera a discussão de ambos. Não é novidade que as formas como isso tem ocorrido não podem ser chamadas de debates, discussões e muito menos de diálogos. São antes acusações peremptórias sem abertura para reflexão. Um primeiro passo para recolocar a questão da ciência e da verdade em uma arena política é o esforço para recuperar as formas de comunicação que permitam o debate, o trabalho dos argumentos, a abertura que permite avançar as questões como questões. Ou, para tomar as palavras do autor, trata-se de submeter a ciência ao crivo da critica política, uma vez que: “a ciência apresentaria esse potencial de um conhecimento criticável, acima de tudo. Essa crítica deve carregar a marca de sua inscrição política, uma vez que tanto sua constituição como seus efeitos são inseparáveis de disputas de poder”.


Hannah Arendt[5] propõe o presente como esse entre, esse hiato sem garantias que permite que uma ação seja um ato político. Curioso notar que a postura mais própria da pesquisa científica, a dúvida, seja também o modelo para uma contextualização política da ciência. Sinal de que política e ciência não apenas podem coexistir, mas que se organizam de modo homólogo com uma recusa da totalidade: recusando-a a priori como início e como fim. Com efeito,


Essa falta, que remete ao fato de que um novo elemento pode sempre irromper e explicitar que é dado como necessário e natural algo que pode ser entendido e experienciado de modo completamente diferente. Esse caráter não necessário das formas estabelecidas de pensar e experienciar será localizado, segundo Mackenzie, enquanto fundamento do politico: trata-se de um campo de disputa e negociação que se constitui a partir da impossibilidade de uma única forma de determinação normativa. O politico seria, portanto, o campo inaugurado pela negatividade em seu sentido forte, uma vez que seria o reconhecimento de que o único traço que poderia ser generalizado enquanto característico do ser seria a multiplicidade: aquilo que pode ser afirmado e que sempre é possível ser diferente do que se julga ser. Voltamos, portanto, a ideia da diferença ou da heterogeneidade radical. Ou seja, as disputas de poder existem e se justificam por não ser possível garantir que uma forma de existência seja mais valiosa que outra. [p. 210, grifos nossos.]


É sob condição dessa abertura, desse hiato tomado como uma premissa que pode ocorrer um debate mais refinado, mas também mais consequente, sobre as políticas da verdade. A ausência de garantias não equivale, contudo, a um “vale-tudo”, onde o mais forte tem mais autoridade epistêmica. Tal é o que tem ocorrido. O lugar de premissa indica que há um critério de entrada nesse debate, a saber que todos os participantes tenham uma argumentação consistente e aberta à revisão, explicitando suas concepções de verdade. Isso já descarta da arena as fake news e o negacionismo, que emulam o discurso científico, mas deixam de lado o caráter incompleto, temporário e fragmentário de suas conquistas. Mas aos membros admitidos na arena uma série de regras se impõe. Apenas assim tem-se a possibilidade de um exercício consequente da política da verdade. “Trata-se, portanto”, escreve Paulo Beer, “de uma verdade que, ao mesmo tempo que apresenta possibilidades de construção, também carrega a marca de sua negação sempre em potência.” [p. 211.] Em outras palavras, a refundação de uma política da verdade implica uma refundação da própria política enquanto uma atividade capaz de acolher uma ciência não totalizante, e na qual a incompletude do saber tenha um lugar privilegiado, eventualmente, protegida de modo explícito. Isso nos permite abordar o papel da psicanálise nesse possível debate dos saberes incompletos.


O Novo Lugar da Psicanálise na Filosofia da Ciência


Retomemos aqui o que nomeei como “um dos ganhos mais importantes desta investigação”, a saber, o lugar privilegiado ao qual a psicanálise é alçada na filosofia das ciências.


A relação assintótica da verdade com as coisas, presente em Hacking, permite que a verdade compareça em uma variedade de estilos de raciocínio, resultando sobretudo de uma negociação. Esta relação se inscreve em um dos dois grandes arcos da verdade na história da filosofia. Partindo de Aristóteles, este arco concebe a verdade como adequação das coisas ao intelecto. É retomado por Kant em uma relação em que não há adequação última, marcando, portanto, uma negatividade intransponível entre esses dois elementos. Não creio me enganar ao dizer que Paulo Beer nomeia esta negatividade deste arco da verdade como negatividade fraca. O adjetivo pode surpreender, pelo menos até que conheçamos uma outra negatividade, esta com o adjetivo de forte.


Contudo um outro arco pode ser traçado, onde a verdade é pensada em inúmeras variantes da ruptura: Hegel a pensa como contradição, Heidegger como desvelamento, Lacan, verdade como negação do saber. O que unifica esse segundo arco da verdade é que, nele, uma negação da negação não equivale a uma posição. Em outras palavras, a negação estabelecida pelo desvelamento não desvela o que teria sido originariamente velado, mas sobretudo que algo estava sendo velado por formas aparentemente neutras e tomadas como fundamentais da realidade.


Para apresentar a psicanálise como uma teoria e uma clínica necessária e privilegiada no debate sobre o sofrimento psíquico, o desafio enfrentado por Paulo Beer é aquele de posicionar a negatividade forte como garantia da negatividade fraca, responsável, no pensamento de Hacking, pela estrutura aberta da ciência. Vejamos como nosso autor procede.


A partir da clínica psicanalítica, Lacan opera uma difração na incompletude da linguagem, que o afasta do modo como ela é concebida por Ian Hacking. Para este último, se o objeto é kantianamente incognoscível –, ainda que com ele o conhecimento trave uma negociação assintótica – ele não pode garantir sozinho sua verdade junto à linguagem. Será a partir de uma negociação com a linguagem que a verdade dos objetos poderá se estabilizar. Assim, é que a questão da estabilidade dos estilos e raciocínio e das teorias se impõe em sua obra. Para Lacan, essa estabilidade necessária é garantida pela negatividade forte, pensada a partir da impossibilidade como premissa, ou como princípio, ainda que este princípio, organizador da clínica psicanalítica, seja confirmado por seus efeitos. Escreve Paulo Beer:


“Se a veracidade é um efeito da impossibilidade de enunciação da verdade sobre as coisas – algo que pode ser visto na separação radical entre significante e significado –, falta reconhecer os efeitos que os modos de lidar com essa impossibilidade causam. É disso, segundo Lacan, que a psicanálise não pode abrir mão; algo que implica uma intensificação dessa impossibilidade, o que pode ser reconhecido pelo caráter ativo de sua oposição ao saber.”


Assim, a linguagem impõe um primeiro “não”, em nível ontológico, cuja incompletude permite e, por que não, convoca uma multiplicidade de afirmações ônticas, cada uma destas constituída por saberes pontuais, científicos ou não, mas passageiros, paradoxalmente equivocados e, ao mesmo tempo, necessários em sua oposição à incompletude fundamental da linguagem. A justaposição das leituras que Hacking e que Lacan fazem do sofrimento psíquico é um operador preciso para ilustrar essa diferença entre as duas formas de negatividade em jogo:


Haveria um efeito causado pelo fato de que o sujeito habita a linguagem, escreve Paulo Beer, o que implica uma divisão: por um lado, há os saberes possíveis (inclusive sobre si mesmo); por outro, há algo que não se reduz a esses saberes e que se manifesta enquanto uma verdade que afirma a ausência de um sentido original. O modo como a relação entre o saber e a verdade se estabelece é histórico, produzindo modos distintos de subjetividade.


Até esse nível, podemos dizer que estamos nos movimentando na lógica de uma negatividade fraca. De fato, segundo a concepção de ontologia histórica de Hacking, as formas de sofrer e de se curar estão implicadas em conhecimentos específicos produzidos pelas ciências já estabelecidas. Mas, continua ele:


O curioso é que, na psicanálise, aquilo que haveria de mais estável entre os saberes produzidos é o fato de que esses saberes sempre serão, de alguma maneira, rejeitáveis. Não importa o que se diga sobre eles. Não é uma estabilidade que se dê a partir da indiferença, mas sim a partir do reconhecimento de algo que estruturaria a interatividade. Isto é, se existe algum tipo de indiferença – no sentido de algo que não se modifica com o discurso produzido –, seria em relação à impossibilidade, tomada justamente enquanto elemento central da causalidade. [p. 202-203, nosso grifo.]


Nesse caso, estamos diante de uma negatividade forte, algo que se cristaliza mais claramente em alguns conceitos lacanianos como objeto a e do princípio não há relação sexual. São os equivalentes do indiferente das ciências naturais em jogo na teoria psicanalítica, indissociáveis de sua clínica. Este “indiferente” da psicanálise possui, cabe repetir, um estatuto fundante, a partir do qual a discussão sobre a verdade engaja simultaneamente uma dimensão epistemológica, ontológica e ética.


O fato que nessa clínica a verdade se apresente exclusivamente como negação do saber, algo mais claramente presente na estrutura neurótica, é um correlato, para Lacan, de sua leitura de uma ruptura irreversível na relação do sujeito com o saber a partir do cogito de Descartes. A hipótese em questão, a saber, de que haveria uma recusa, no projeto científico moderno, em lidar com categorias como verdade e sujeito configura também as condições de possibilidade de emergência da própria psicanálise, e seu sujeito do inconsciente.


O sujeito do conhecimento kantiano é um sujeito sem carteira de identidade, isso significa que está excluído de todas suas determinações históricas, toda causa contingente, tudo que pode ser ou não ser. Ao sujeito do conhecimento resta apenas o necessário, aquilo que não pode não ser. Este é o único sujeito aceito pela ciência[6]. Nesse momento kantiano por excelência, a linguagem da ciência exclui a historicidade do sujeito e suas verdades. Simplesmente não há lugar na racionalidade científica para esse “resto”, como não há, tampouco, nomes para nomeá-lo. A partir daí uma relação de negação se instaura entre o saber e a verdade no seio do discurso. Trata-se da cisão do sujeito que corresponde também ao nascimento do sujeito do inconsciente, cuja existência é inicialmente inferida pela teoria psicanalítica, mas em seguida é demonstrada pelo efeito das interpretações sobre as soluções de compromisso descritas por Freud: atos falhos, esquecimentos, sintomas.


Esses elementos que são necessariamente excluídos da racionalidade científica, são também necessários a ela. O sujeito com carteira de identidade não pode ser excluído do fazer científico, assim como a lógica natural, imprecisa e plena de equívocos da linguagem comum não pode ser excluída de um artigo ou de uma exposição da lógica não paramétrica. Assim, a verdade é uma das condições da própria linguagem que a exclui.


Essa é a via de entrada utilizada por Paulo Beer para forçar a entrada da psicanálise no debate da filosofia da ciência pela porta da frente.


Retomemos aqui a diferença entre os dois níveis desse ato de reocupação epistêmica que definem a forma como Hacking se articula a Lacan nesse livro, a saber a negatividade fraca e a forte. Primeiramente, Hacking em sua concepção de conhecimento científico, parte do princípio de que a realidade está sempre em negociação com as formas de abordá-la. Essa postura epistêmica permite uma articulação com a psicanálise, assim como com outras ciências humanas. Trata-se aqui, da articulação permitida pela negatividade fraca de Hacking, e explorada por Paulo Beer em seu mestrado.


Mas no nível da articulação da negatividade forte presente em Lacan, a relação é de conflito entre verdade e saber. O conflito não é, contudo, pensado como fundante de uma mera epistemologia regional psicanalítica. Em Lacan, o conflito é pensado como determinante ontológico, quando, por exemplo, o sujeito do inconsciente tem o paradoxal nascimento em uma falta-a-ser. Há uma negatividade ontológica em sua constituição, donde a negatividade forte ser apresentada por Paulo Beer como um elemento partícipe da mesma epistemologia científica que o exclui. Esta negatividade forte garante, pois, não uma compatibilidade epistêmica que permite a articulação entre ciências naturais e humanas, mas uma constituição siamesa pela exclusão mútua entre o sujeito do conhecimento e o sujeito do inconsciente.


A partir de seu texto, Ciência e Verdade, Lacan apresenta dois tipos diferentes de efeitos ontológicos na subjetividade. Num primeiro nível, a estrutura da subjetividade está implicada na própria instituição da linguagem científica pela “forclusão” do sujeito. Assim, uma relação de negatividade entre sujeito da ciência e sujeito do inconsciente se estrutura entre ambos. Mas para Lacan, esta exclusão estrutural operada pelo sujeito da ciência é também aquilo que a funda. Assim, o que é um problema para um ideal de ciência baseado na indiferença dos objetos, é uma necessidade lógica na leitura de Lacan. Esta leitura é capaz de integrar dois estilos de raciocínio até então incompatíveis, noção essencial para que possamos compreender a dimensão de tal integração.


Hacking propõe que pensemos as teorias científicas a partir da ideia de estilos de raciocínio, sustentando a ausência de uma garantia epistemológica ou ontológica do fazer científico, e abrindo a possibilidade de que consideremos a ciência como composta por uma multiplicidade aberta de formas de conhecimento consistente, ou para usar outra noção do filósofo, correlata à primeira, conhecimento estável.


Um estilo de raciocínio, escreve Paulo Beer, “é responsável pela delimitação das possibilidades de construção de seus objetos, além de estabelecer as bases de definição de parâmetros de veracidade e falsidade” [p. 147]. A partir dessa definição, continua ele, “é possível considerar a psicanálise como um estilo de raciocínio nos termos de Ian Hacking. […]Esse estilo se estrutura […], em torno de uma negatividade forte, na qual a verdade pode ser localizada enquanto termo que, ao mesmo tempo que dá certa substância temporária a formas de enunciação, também presentifica a impossibilidade de positivação total” [p. 129]. Interessante notar que a psicanálise, portanto, não somente se constitui como um estilo de raciocínio com objetos e parâmetros de verdade e falsidade próprios, mas o faz num diálogo intenso e constante com outros modos de pensar e produzir conhecimento. Um estilo que se faz entre estilos. Não à toa, como demonstrado neste livro, que seu modo de tratar a verdade – enquanto questão – não se limite a causar inquietações e incômodos. Tanto para sim mesma, sempre que a teoria psicanalítica se mostra não idêntica a si mesma e a sua clínica, quanto para os outros, quando faz falar aquilo que muitas vezes prefere-se calar. Sustentar a verdade enquanto questão talvez seja uma urgência incontornável em tempos de negacionismos, tempos de certezas absolutas.


Gostaria de concluir esse prefácio com uma nota mais pessoal: traços deste livro são também as marcas do seu autor e que me chamaram a atenção desde quando tive o privilégio de conhecê-lo e trabalhar com ele: abertura ao diálogo reflexivo e argumentativo, respeito por pontos de vista opostos sem as seduções de uma síntese totalizante, exposição sutil, clara e capaz de trazer com simplicidade assuntos bastante complexos. Privilégio que também seus leitores poderão compartilhar agora com o livro que têm em mãos.


Nelson da Silva Junior
Psicanalista, professor titular do Departamento de Psicologia Social e do Trabalho do Instituto de Psicologia da USP.




Introdução: A Verdade e Suas Questões


A verdade é um dos principais objetos de disputa em nosso mundo. Provar que algo é verdadeiro, ser aquele que diz a verdade, denunciar a falta de verdade de outrem: a lista de possíveis formas de poder ligadas à verdade é longa, e todas são atravessadas por intensos afetos. No momento atual, as disputas pela verdade explicitam o caráter conflituoso ligado à possibilidade de estabelecimento de consensos: fake news, fatos alternativos, negacionismos históricos e científicos – todas essas formas que indicam algum tipo de relacionamento conflitivo com a verdade indicam, ao mesmo tempo, que se trata de um campo em que há algo a ser disputado. Inclusive, que aquilo que está em disputa não necessariamente diz respeito ao objeto imediato da querela.


Tomemos como exemplo alguns dos posicionamentos negacionistas sustentados por Jair Bolsonaro durante a pandemia de Covid-19: para além de questões pontuais (e dramáticas) sobre saúde pública e validade de estudos científicos, estava em jogo uma disputa pelo lugar de quem diz o verdadeiro[7]. Talvez essa seja, inclusive, uma das maneiras de compreender os motivos que levariam um presidente a produzir situações danosas à população que deveria governar: havia algo mais em jogo, e esse algo diz respeito ao poder da verdade. Contudo, quando entramos nessa seara, já estamos um tanto distantes de acepções mais tradicionais do que seria a verdade, especialmente dentro do pensamento científico.


Se retornamos ao modo como a verdade é pensada tradicionalmente, pode-se pensar em dois elementos principais: por um lado, ela diz respeito à decidibilidade da pertinência de saberes e proposições (e eventual discernimento sobre divergências e avaliação de propostas concorrentes); por outro, contém um espectro simultaneamente normativo e disruptivo.


Em outras palavras, a definição do verdadeiro contém em si os modos aceitos pelos quais podemos considerar algo enquanto verdadeiro: consideramos que uma teoria é verdadeira porque podemos observá-la, ou então porque conseguimos produzir os resultados esperados a partir dela. Trata-se, aí, dos parâmetros de justificação de por que algo é verdadeiro ou falso. Junto a isso, a verdade também produz definições e normas (sabe-se que tal ideia é verdadeira), assim como abarca a possibilidade de crítica (embora acreditássemos que tal ideia era verdadeira, descobrimos que outra é mais adequada e, portanto, a ideia anterior passa a ser falsa). Conjuga-se, assim, a possibilidade de afirmação e negação de certezas à definição dos modos como uma ideia pode ser afirmada ou negada.


Porém, isso não encerra a questão. Afinal, o modo como podemos afirmar que x é verdadeiro ou falso é solidário à maneira como definimos x. Isso não significa que primeiro definimos os modos de justificação do verdadeiro e depois os objetos, mas sim que são processos interdependentes. Nesse sentido, a questão da verdade abarca a relação entre o conhecimento e seus objetos, carregando um potencial de justificação e de normatividade (e disrupção). Se esses poucos parágrafos são capazes de indicar o tipo de questão mais geral que iremos abordar neste livro, há ainda um recorte a ser considerado: iremos nos debruçar sobre a questão da verdade na produção de conhecimento sobre sofrimento.


O sofrimento é, sem dúvida, uma categoria ampla. Partiremos de discussões articuladas àquilo usualmente chamado de sofrimento psíquico, o que com frequência é alvo de intervenções por práticas clínicas como a psiquiatria ou a psicologia. Esse tipo de produção de conhecimento é em especial importante porque, a partir de suas práticas clínicas, apresenta um potencial significativo de controle e direcionamento de maneiras de viver. Se o conhecimento é produzido com base em modos de compreensão da verdade – tanto nos modos de justificação quanto na definição dos próprios objetos –, um conhecimento que apresenta um potencial normatizador tão intenso merece ter seus pressupostos colocados em questão. Vejamos um exemplo.


No ano de 2009, o diretor do centro de estudos sobre placebo da Universidade de Harvard, Irving Kirsch, publicou The Emperor’s New Drugs: Exploding the Antidepressant Myth (As Novas Drogas do Imperador: Explodindo o Mito do Antidepressivo), resultado de anos de pesquisa (a qual continua até hoje), em que o autor e diversos colegas se debruçaram sobre um tema usualmente dado como pacífico, tanto entre leigos como entre especialistas: a eficácia de medicamentos antidepressivos. Como o próprio título do livro indica, não se trata de simplesmente reforçar ideias que o senso comum e grande parte da comunidade científica parecem aceitar e reproduzir, mas sim de colocar em questão o funcionamento de tais medicamentos.


Em linhas gerais, pode-se resumir os resultados surpreendentes da pesquisa de Kirsch da seguinte maneira: antidepressivos não apresentam eficácia maior do que placebos. Isso significa que os resultados terapêuticos de diversos medicamentos considerados antidepressivos não apresentam atuação distinta da apresentada por medicamentos que não contêm o princípio ativo que deveria ser responsável pelos efeitos terapêuticos esperados. Em linguagem corrente, pode-se dizer que funcionam tanto quanto pílulas de açúcar, desde que, é claro, as pílulas de açúcar sejam administradas como se fossem as drogas com o princípio ativo esperado. A pesquisa de Kirsch, assim como de outros autores que estudam o placebo, deixa essa ideia um pouco mais sofisticada: não se trata somente de dar a droga (ou o placebo), mas de como isso é feito, e dos efeitos que tal droga causa. Por exemplo, a droga ser dada por um médico faz diferença, ou mesmo ser dada por um médico que veste ou não jaleco; além disso, efeitos colaterais, aparentemente dispensáveis aos resultados esperados, também importam. Nesse aspecto, Kirsch explora um dado há muito conhecido de quem pesquisa os efeitos de antidepressivos, que é justamente a alta taxa de efeito placebo.


Embora fosse sabido que tais medicamentos apresentavam um percentual incomum de efeito placebo, a comparação com o efeito da droga ainda indicava uma eficácia relevante dos princípios ativos. Entretanto, instigado com essa particularidade, Kirsch coloca em foco um tipo específico de estudo, que trabalha com os chamados “placebos ativos”, os quais, além de não conter a substância considerada como central no funcionamento da droga, contém outras que produzem efeitos colaterais semelhantes aos esperados. Ou seja, embora não tivessem o agente antidepressivo em si, continham outros capazes de levar os sujeitos que tomassem o placebo a também apresentar sintomas como dor de cabeça, secura na boca, perda de libido etc., de modo parecido com aquilo esperado como efeito colateral da droga testada. Quando testados nesse tipo de estudo, segundo Kirsch, era praticamente impossível diferenciar a eficácia dos antidepressivos “reais” e do placebo.


Tal achado tem consequências extensas. Primeiramente, porque indica uma explicação plausível para a alta incidência de efeito placebo nesses medicamentos. Porém, ao ir além disso e tornar a diferenciação impraticável, pode-se pensar numa inversão: não se trata de uma droga com alta taxa de placebo, mas de uma medicação sem princípio ativo eficaz que só funciona via placebo, o qual teria seu funcionamento aumentado pela grande presença de efeitos colaterais.


Retomaremos essa discussão em alguns momentos do livro, e a aprofundaremos em “Problemas e Caminhos”. Entretanto, a apresentamos aqui porque ela ajudará a delimitar a questão da verdade. Isso porque a depressão pode ser tomada enquanto um caso paradigmático da ideia de que há maneiras diferentes de se estabelecer critérios de verdade e falsidade, e de construir objetos de pesquisa. Nesse caso, deve-se considerar que a “descoberta” de drogas capazes de tratar a depressão foi responsável pelo estabelecimento de dois discursos centrais: primeiramente, a explicação etiológica que toma a depressão enquanto efeito de distúrbios na recaptação de serotonina responde à suposta eficácia dos medicamentos que inibem a recaptação de serotonina (alvos principais dos estudos de Kirsch). Ou seja, Kirsch questiona não somente a eficácia de um tratamento, mas a base de uma teoria que explicaria a depressão. Em segundo lugar, deve-se considerar que essa combinação droga-explicação reforça uma tendência à biologização daquilo que tradicionalmente se nomeia psicopatologia.


Tal tendência, que consiste num esforço de busca e determinação de marcadores e agentes bioquímicos e fisiológicos capazes de explicar e tratar transtornos causadores de sofrimento, tem se mostrado a principal aposta de diversos centros de pesquisa e governos, embora não tenha obtido os resultados esperados[8]. Aprofundaremos essa discussão mais adiante, mas por ora cabe indicar que essa tendência hierarquiza, de antemão, o que seriam modos mais ou menos adequados de produção de conhecimento e de tratamento[9]; ademais, também trabalha segundo um modo de se pensar verdade e falsidade a partir de um tipo de objeto bastante restrito (objetos biológicos, neuroquímicos etc.). Como aponta Rose, isso tem se traduzido em atos radicais como a retirada de verba de pesquisa em sociologia para alocação em projetos de mapeamento cerebral, por exemplo[10]. Tais atos, ao menos até agora, parecem reforçar uma aposta sem indícios de que entregará o esperado, além de trazer prejuízos ao enfraquecer linhas de pesquisa mais benéficas.


Isso significa, então, que pesquisas bioquímicas, biofisiológicas, neurológicas etc. deveriam ser desconsideradas? Antidepressivos deveriam ter suas prescrições proibidas? Esse é exatamente o tipo de resposta que este livro não oferecerá ao leitor. Não se trata de negar o valor de disciplinas específicas como as neurociências ou a biologia, mas sim de complexificar e sofisticar as discussões, algo raramente compatível com a adoção de posicionamentos estanques. Nas páginas a seguir, o objetivo é fornecer material crítico para que essa e outras discussões possam ser levadas adiante de modo mais interessante. Isso significa poder colocar em questão compreensões fechadas, que definem o fazer científico como algo que deve levar a algum tipo de unidade totalizante. Não se trata de substituir uma compreensão unicista por outra, mas sim de tentar criar um espaço crítico em que projetos e pressupostos possam ser questionados em suas bases.


Nestes tempos em que ideias negacionistas ganham poder e popularidade, nunca é demais ressaltar que os posicionamentos críticos devem ser cuidadosos. Mesmo correndo o risco de ser cansativos ao leitor, priorizaremos tal cuidado em detrimento de evitar repetições: um livro que se escreve e inscreve num governo de viés autoritário e negacionista não pode se furtar a isso. O cuidado, acima de tudo, deve ser de que a crítica não se pretenda qualquer tipo de superação final de uma questão. Aliás, aí sim reside uma diferença entre ciência e negacionismo: a primeira se marca pela constante busca por abertura e crítica, enquanto o segundo se baseia no estabelecimento de verdades incontestáveis[11]. Abertura e crítica não devem levar a um tipo de relativismo extremo, que impeça a produção de consensos; trata-se, portanto, de criar modos de avaliação e hierarquização de saberes que se coloquem em questão sempre que possível, e que explicitem seus pressupostos e efeitos. Algo que será feito, aqui, justamente a partir da questão da verdade.


Ao defender o debate sobre a questão da verdade na produção de conhecimento, colocamos em questão o que pode ser apresentado como: quais seriam os efeitos de uma mudança na definição da verdade para a problemática do sofrimento psíquico? É uma pergunta que parte do entendimento de que a verdade, assim como o conhecimento científico, apresenta um caráter contingente e variável. Isso localiza a própria questão da verdade não somente enquanto algo que habita os campos da epistemologia e da ontologia (tradicionalmente ligados a discussões em filosofia da ciência), mas também da ética e da política.


Verdade Entre Conhecimento e Política


A relação entre verdade e política pode ser rapidamente recuperada. Basta lembrar que o mote de campanha de Jair Bolsonaro havia sido proferido por Martin Luther King Jr., cinquenta anos antes, com a citação bíblica “e conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará” (João 8, 32). A verdade é mobilizada enquanto objeto de poder por lados opostos, de maneira relativamente natural.


Porém, esse não é nosso foco. Trata-se, aqui, de pensar a articulação entre verdade e política na produção de conhecimento científico. Como aponta Isabelle Stengers[12], a política se faz presente em diversos momentos em que decisões têm que ser tomadas – seja na escolha entre proposições concorrentes, seja na demarcação do campo científico em relação àquilo que não deveria ser considerado ciência. Todavia, isso não deveria resultar na deslegitimação do trabalho epistemológico e ontológico próprios à prática científica.


A política se presentifica, antes de qualquer coisa, pelo fato de a ciência ser uma atividade pública: as questões mobilizadas se inserem num campo comum, em que o debate deveria girar em torno de como estabelecer parâmetros para a produção do melhor conhecimento possível. Essa seria, segundo Stengers, uma inscrição política do fazer científico; porém, como insistimos e insistiremos no decorrer do texto, os resultados de trabalhos epistemológicos e ontológicos – de metodologia, experimentação, demonstração etc.  – não devem ser reduzidos ou desconsiderados por causa disso.


Tal preocupação, que se fará presente no decorrer de todo o livro, se justifica pelos frequentes ataques negacionistas que diversas sociedades têm enfrentado. Esses ataques muitas vezes fazem um uso mal-intencionado de discussões sobre a variabilidade do fazer científico e de seus atravessamentos exteriores, com o intuito de deslegitimar certos conhecimentos. O que se vê é um modo inconsistente de negação de estudos rigorosos, como se a simples presença de atravessamentos “externos” tirasse valor do conhecimento.


Se afirmarmos a necessidade imperativa de discutir os parâmetros em que a questão da verdade é colocada na produção de conhecimento sobre o sofrimento, devemos estar atentos aos efeitos que essa discussão pode desencadear. Em particular, porque um dos campos que inevitavelmente é afetado pela discussão que propomos aqui é aquele conhecido como “saúde mental”, termo com frequência mobilizado em discussões sobre políticas públicas – onde o debate em relação ao modo como se produz conhecimento revela seus efeitos diretos na vida das pessoas. E, nesse sentido, para além dos posicionamentos negacionistas, posições hegemônicas que acabam por naturalizar certas concepções também devem ser criticamente revisitadas.


A questão da legitimidade de conhecimentos e práticas clínicas, e seus efeitos em políticas públicas de saúde mental, é discutida há algum tempo, disparada pelo fechamento de um serviço de psicanálise para crianças e adolescentes da Universidade Federal de São Paulo, o Centro de Referência da Infância e Adolescência (CRIA), sob o argumento de que não haveria embasamento científico para o uso da psicanálise nesse tipo de serviço[13]. Esse fechamento foi revertido – ao menos momentaneamente –, mas o quadro só se deteriorou nos últimos anos: de um lado, aprofundou-se a aposta num modelo psiquiátrico calcado na biologia para o tratamento do sofrimento; por outro, práticas sem qualquer tipo de embasamento ou discussão pública têm se popularizado, como o emprego de tratamentos religiosos em comunidades terapêuticas[14].


O Silenciamento da Verdade


Se apresentamos um direcionamento inicial em relação ao que pode ser chamado de psiquiatria biológica[15], é por entendermos que se trata de uma prática clínica e de investigação praticamente dominante em boa parte do mundo[16]. Porém, essa predominância não se baseia necessariamente em méritos inerentes a seu pensamento e a suas terapêuticas, mas a um modo de apresentação extremamente combativo que tem como marca não só a colonização de novos lugares, mas também a deslegitimação de concorrentes. Eis aí algo que facilmente se aproxima de um diagnóstico que Stengers faz da história da ciência moderna de modo geral, a qual demandaria esse tipo de hegemonia – uma vez que teria na demarcação entre ciência e não ciência uma marca incontornável de sua legitimidade[17]. Segundo a autora, esse tipo de posicionamento é articulado justamente à questão da verdade, uma vez que a fronteira principal – a ser defendida com unhas e dentes – seria aquela entre o saber verdadeiro e as ficções.


Entretanto, esse entendimento de que a deslegitimação e um tipo de demarcação normativa se relacionam a uma disputa pelo verdadeiro já é o resultado de um trabalho de recuperação de um debate sobre algo muitas vezes silenciado. Trata-se de um diagnóstico, partilhado por diversos autores – entre eles Lacan e Hacking –, de que a ciência moderna teria como traço certo desinteresse (ou rejeição) pela questão da verdade.


Essa rejeição não seria, contudo, a desconsideração do conhecimento enquanto verdadeiro, muito ao contrário: como se não houvesse nada a ser discutido em relação à verdade do conhecimento produzido a partir das normas postuladas pela comunidade científica. Uma forma de naturalizar o verdadeiro, de reificar os pressupostos que embasam a produção de conhecimento. Trata-se, desse modo, de rejeitar a questão da verdade enquanto uma pergunta sobre a sua variabilidade, sobre o caráter contingencial do conhecimento. Uma rejeição dos questionamentos sobre a verdade, e não da qualidade de verdadeiro.


Segundo Rose, o que é surpreendente em relação à psiquiatria biológica contemporânea é que, mesmo em face de uma crise generalizada em relação a seus métodos de pesquisa e terapêuticas, a resposta tem consistentemente evitado um questionamento sobre o que estaria em jogo em suas referências de conhecimento verdadeiro[18]. Ao contrário, o que se vê é um aprofundamento da aposta biologicista, uma espécie de indiscutibilidade da afirmação do orgânico enquanto caminho. Uma aposta em que a palavra evidência parece ser central.


Katrhyn Montgomery apresenta, em seu How Doctors Think (Como Médicos Pensam), uma breve explicação sobre o percurso que a ideia das evidências tomou nas últimas décadas em relação a práticas clínicas. Se num primeiro momento as evidências eram invocadas pontualmente, enquanto um instrumento de decisão entre técnicas específicas que colocavam dúvidas em relação a seus empregos clínicos, a noção de evidência parece ter se autonomizado, ganhando independência em relação ao contexto bastante definido em que estavam. Vemos, curiosamente, que o próprio termo “evidência” – o qual certamente apresenta uma amplitude muito maior do que seu emprego nessa nova vertente epidemiológica – parece ter se autonomizado em relação ao grupo que o colocou em destaque, ganhando sentidos diversos, porém sempre carregados de uma suposição de superioridade em relação a outros tipos de inferência.


No caso da psiquiatria, evidências observacionais (especialmente as orgânicas) são elevadas a uma posição de referência, como se fossem capazes de indicar de modo neutro, somente por sua observação, condutas a serem adotadas ou horizontes terapêuticos a serem definidos. É claro que o modo como o termo “evidência” é empregado apresenta certa amplitude; entretanto, é notório o modo como o sintagma baseado em evidências parece ter se tornado um sinônimo de legitimidade. Como se houvesse um tipo de correspondência entre evidência e verdadeiro, o qual, entretanto, desviaria de todas as discussões filosóficas que o termo “verdade” parece carregar. No campo da psiquiatria, esse emprego é tão massivo que tem produzido respostas explícitas, como o projeto – capitaneado por Bill Fulford e John Sadler – nomeado de “psiquiatria baseada em valores”[19].


Deve-se notar que esse tipo de racionalidade evidencialista parece se expandir de modo acrítico, num tipo de demanda por adequação, pouco importa qual disciplina, a um mesmo tipo de sustentação. Isso desemboca em ataques sobre a cientificidade da psicanálise, usualmente concentrados na acusação de a clínica e a teoria psicanalíticas não serem capazes de produzir validações legítimas. Como foi possível argumentar anteriormente[20], um distanciamento mínimo indica que há uma generalização de parâmetros específicos de validação, a qual deve ser contestada, o que pode ser realizado pela reintrodução da questão da verdade na produção de conhecimento.


Formas de se Perguntar Sobre a Verdade


Isso nos leva ao modo como encaminharemos nossa discussão. Pois, muito embora a verdade ocupe uma posição central na filosofia e na filosofia da ciência, há uma grande discussão sobre seu papel efetivo nas práticas científicas. De fato, o termo “verdade” se mostra um tanto traiçoeiro, desvelando grande complexidade por trás de um significante de uso comum e corriqueiro. Richard Kirkham afirma que a questão da verdade seria um dos pontos centrais da obra de inúmeros grandes filósofos, senão de todos[21]. Algo próximo daquilo afirmado pelo filósofo Alain Badiou, para quem a pergunta sobre a verdade seria justamente o definidor do campo da filosofia[22].


Entretanto, como bem assevera Kirkham, o modo como a questão da verdade se coloca para cada autor contém especificidades em relação aos objetivos que uma dada teoria da verdade pode buscar alcançar, pressupostos a partir dos quais ela é construída, problemas que ela pode, ou não, enfrentar etc. Embora seja um termo que frequentemente carregue aspirações universalistas, a variedade de modos de pensar sobre ele indica uma dificuldade de definição absoluta aceita por todos.


Além disso, deve-se considerar que não é somente porque um autor se ocupa da questão da verdade que ele estará, necessariamente, propondo uma teoria da verdade. É possível simplesmente adotar uma teoria da verdade de outro autor; ou, como indica Kirkham, o que filósofos como Hartry Field, Donald Davidson e Michael Dummett fariam: eles não propõem novas teorias da verdade, mas sim se debruçam sobre a questão de se alguma teoria da verdade já estabelecida seria adequada para um determinado programa filosófico[23]. Desse modo, é necessário distinguir entre programas filosóficos e projetos de teoria da verdade, não com a pretensão de dar uma forma final às infinitas possibilidades de subdivisão e categorização de camadas de um projeto filosófico, mas no intuito de demarcar que uma teoria da verdade pode tanto ser o objeto central de um esforço quanto algo mobilizado dentro de um programa que tem outro objeto como núcleo.


Mais que isso, um programa pode conjugar diferentes teorias da verdade. É o que indicam, por exemplo, Luís Claudio Figueiredo e Inês Loureiro[24], ao comentarem a proposição de Charles Hanly presente no livro O Problema da Verdade na Psicanálise Aplicada: mesmo que seja possível encontrar momentos em que o pensamento psicanalítico trabalharia com uma ideia de verdade por adequação ou correspondência (especialmente em Freud), isso não significa que não trabalhe com outras acepções que definem certas teorias da verdade, como, por exemplo, a verdade como coerência.


Contudo, o modo como prosseguiremos não se adéqua a nenhuma das opções apresentadas: não faremos um esforço nem de definição de uma teoria da verdade, nem tentativas exaustivas de reconhecimento e apresentação de teorias da verdade em relação aos pontos trabalhados. Elas serão retomadas oportunamente; entretanto, não terão centralidade no argumento que apresentaremos. Isso porque, como indicado, o nosso principal interesse é reintroduzir a verdade enquanto uma questão que tensione o conhecimento produzido. E a escolha dos dois autores principais que utilizaremos para realizar isso, o filósofo da ciência Ian Hacking e o psicanalista Jacques Lacan, é atravessada por certa refração a discussões como as que Kirkham propõe.


Hacking afirma não ter grandes interesses em discussões sobre “a natureza da verdade”[25]. Lacan, por sua vez, faz uso de diversas concepções diferentes de verdade ao longo de seu ensino, sem, contudo, apresentar um esforço de sistematização. Apresenta, inclusive, modificações em relação a suas referências sem estabelecer um diálogo direto com elas, de modo que a questão da verdade ganha autonomia em seu ensino.


De fato, a escolha por Lacan e Hacking circunscreve dois autores sobre os quais não se pode afirmar nem que proponham uma teoria da verdade, nem que realizem um estudo sistemático sobre diferentes teorias da verdade. Ressaltamos, aqui, o emprego do termo “teoria” como mobilizado por Kirkham: modelos sistemáticos, estabelecidos com o intuito de definir elementos e relações que assegurem o verdadeiro. É possível apontar, por exemplo, uma abordagem de outro nível quando Rose[26] trata a questão a partir da fórmula foucaultiana de jogos de verdade. Tem-se aí uma construção menos preocupada com as condições internas e os tipos de problemática que se pretendem resolver, e mais envolvida com o modo como diferentes teorias da verdade podem ser mobilizadas dentro de relações de poder. Nesse sentido, a teoria semântica de Tarski (um dos casos estudados por Kirkham e apresentado enquanto uma “teoria da verdade”) tem uma função diferente da de Foucault, uma vez que a primeira propõe um modo específico de pensar problemáticas ligadas à questão da verdade de modo local, com foco na lógica, ao passo que a segunda propõe um entendimento estrutural de como a verdade, enquanto questão, é mobilizada dentro das relações de poder.


Como apontamos anteriormente, pretendemos abordar a verdade na condição de um conceito-limite que reúne diversas questões: problemas epistemológicos, ontológicos, éticos e políticos. Nesse escopo, pode-se perguntar qual seria o modo mais adequado de abordar a verdade no tratamento do sofrimento, nas palavras de Rose. Acreditamos que Hacking e Lacan oferecem elementos para uma resposta. O trânsito entre eles disponibiliza parâmetros de grande valor não somente para se pensar a verdade enquanto uma questão que reúne epistemologia, ontologia, ética e política, mas também para pensar as especificidades do(s) campo(s) de conhecimento que se ocupa(m) do sofrimento psíquico.


Ian Hacking e a Defesa Crítica do Conhecimento


A escolha por ter a obra de Ian Hacking enquanto uma das referências principais se dá por uma série de fatores, a qual poderia ser resumida na seguinte afirmação: Hacking é um filósofo da ciência explicitamente crítico a concepções normativas do fazer científico, mas seu posicionamento crítico sempre responde, ao mesmo tempo, a uma defesa do valor do conhecimento produzido cientificamente.


Em primeiro lugar, sua abordagem das ciências naturais é sofisticada: o autor realiza críticas tanto a linhas representacionistas quanto a linhas nominalistas, as quais têm como fio condutor uma crítica a um racionalismo científico radical realizada a partir de sua defesa da importância da experimentação. É o que vemos, em linhas gerais, na postulação de seu realismo de entidades, presente no livro Representar e Intervir[27]. Não obstante, ao mesmo tempo que se dedicava a essas questões, também não deixava de dar voz a sua influência foucaultiana, a qual instauraria o campo da história enquanto algo incontornável em seu pensamento.


Sua influência foucaultiana o faz sensível à questão da verdade e do conhecimento em suas relações com o poder, e passa a habitar suas preocupações. Entretanto, ele dá a isso um destino diferente daquele em Foucault: volta-se para a contingencialidade do conhecimento implicada por esse modo de compreensão, além de dar ênfase à estabilidade do conhecimento como algo que deve ser pensado também a partir da pertinência de suas bases epistemológicas e ontológicas. É o que ele trata em seu projeto sobre estilos de raciocínio.


Nesse ponto, especificamente, a questão da verdade se faz relevante. Embora Hacking nunca se dedique de modo sistemático a discussões sobre a natureza da verdade, ele está o tempo todo falando sobre verdade e (ou) falsidade, algo que seria parte fundante de um estilo de raciocínio. A ideia do autor é que um estilo de raciocínio consiste num modo específico de consideração da questão da verdade e falsidade, algo indissociável das possibilidades de definição de objetos. Desse modo, Hacking apresenta uma forma de abordagem do pensamento científico que indica uma indissociabilidade entre epistemologia e ontologia. Inclua-se a sua afirmação de que não haveria critério externo que servisse enquanto garantia na definição de um estilo de raciocínio, ou seja, a aceitação e a estabilidade de um estilo teriam um caráter autorreferente.


Essa ideia pode ser sistematizada em relação à questão da verdade, que ele considera enquanto algo histórico e atemporal, mas também da ordem do impossível. Os estilos de raciocínio seriam, então, modalidades de veracidade, entendida como possibilidades de enunciação do verdadeiro[28]. Haveria uma proposição da questão da verdade que se desdobra na relação entre verdade e veracidade, no tanto que a veracidade seria uma forma histórica – portanto, circunstancial e incompleta – de enunciação do verdadeiro. Porém, não haveria um critério externo para a garantia da veracidade, de modo que a própria relação entre verdade e veracidade não seria uma relação de adequação.


Trata-se de uma relação complexa e que demanda um trabalho detalhado. Entretanto, já é possível reconhecer dois traços fundamentais que indicamos, desde o início do trabalho, enquanto inegociáveis: que a questão da verdade seja reafirmada como algo incontornável, mas que isso seja feito a partir de um cuidado em relação ao valor do conhecimento produzido cientificamente.


A contribuição de Hacking para nossa discussão não se encerra aí. Isso porque o autor também dedicou esforços a pensar os efeitos ontológicos da produção de conhecimento, mobilizados a partir de categorias como realismo dialético, nominalismo dinâmico e invenção de pessoas. Ele parte da concepção de que os discursos e as instituições estabelecidas definem as possibilidades de experiência dos indivíduos, traz o pensamento do filósofo diretamente para o campo em que situamos nosso interesse principal sobre a questão da verdade: na produção de conhecimento acerca do sofrimento.


Vemos, a partir de uma apresentação bastante inicial, as justificativas da escolha de Hacking para a discussão. Trata-se de um filósofo da ciência que se debruça sobre a questão da variabilidade do conhecimento sem perder de vista o valor da produção científica.


A Verdade na Psicanálise enquanto Negação do Estabelecido


Tratar da questão da verdade na psicanálise, mesmo se centrada nos estudos de Lacan, é uma tarefa que demanda a realização de escolhas nem sempre evidentes. A “verdade” e as questões relacionadas a esse termo variam, de modo que precisamos ser bastante certeiros nas escolhas para que não nos percamos nesse universo. Em linhas gerais, trabalharemos a questão da verdade a partir de duas diretrizes: primeiramente, para estabelecer qual seria a sua relação com o conhecimento; em segundo lugar, defendemos que as consequências do modo como a questão da verdade é tratada na psicanálise são suficientes para reconhecer, nos termos de Hacking, um estilo de raciocínio específico, o qual apresentaria um modo interessante de inserção nos campos relacionados ao sofrimento psíquico. Nesse sentido, a questão da verdade na psicanálise seria um elemento central no modo como seus objetos são delineados e como os parâmetros de verdade e a falsidade podem se constituir.


Como sabemos, a verdade se coloca enquanto uma questão de maneira bastante inicial para Freud. Já em seus escritos em parceria com Josef Breuer, a questão da mentira histérica é problematizada num funcionamento em que a verdade parece se esconder atrás de construções defensivas[29]. O tratamento, baseado na fala, passa então a contar com uma espécie de processo de produção da verdade, uma vez que esta começa a ser compreendida como uma causa patogênica. Essa problemática é apresentada por Nelson da Silva Jr. a partir da ideia de que haveria dois centros patogênicos na teoria freudiana, constituindo uma elipse[30]. O primeiro consistiria na renúncia pulsional necessária à passagem à civilização, a qual, segundo o autor, também poderia ser articulada à insuficiência da linguagem em tratar o real do corpo, numa leitura já com a marca lacaniana de uma aproximação entre processo civilizatório e entrada na linguagem. Trata-se, nesse primeiro ponto, não somente de renúncia, mas de sofrimento causado por uma impossibilidade originária. O segundo ponto seria ligado à verdade, entendida enquanto verdade histórica: haveria, aí também, a marca de uma perda inevitável nas tentativas de reconstrução e comunicação dessa verdade.


Vale lembrar que Freud não restringirá a questão da verdade à verdade histórica, assim como em Lacan esse termo ganhará uma amplitude ainda maior por sua assimilação da linguística na psicanálise. Lacan não deixa de aproximar a ficção da verdade, seja em momentos iniciais de seu ensino[31], seja em momentos mais avançados[32]. Entretanto, e isso fica claro na pena dos dois psicanalistas, a verdade se constituirá não somente como um centro causal, mas também enquanto um operador clínico, pois a própria localização de um déficit de verdade enquanto causa de sofrimento coloca, reciprocamente, a sua recuperação enquanto um sinal de avanço do tratamento[33]. Por outro lado, esse déficit também deve ser compreendido no âmbito individual, de maneira que tanto o recalque quanto seu levantamento – assim como operações articuladas a esses processos, como interpretação ou construções – orbitariam em torno da questão da verdade. Não é à toa que Lacan afirmará que uma análise consiste num movimento dialético que gravita em torno da verdade[34].
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